
ESTADO DA PARAÍBA
Assembléia Legislativa
Casa de Epitácio Pessoa

PROJETO DE LEI Nº?50/2002.

Altera dispositivos da Lei Nº 6.700, de 28 de.
dezembro de 1998 e dá outras providências.

Art. 1º - A Lei Nº 6.700, de 28 de dezembro de 1998, passa a vigorar com as
seguintes alterações:

"ATE 1º Scree &

“AIC 2? E crendices e

o |U ESAA“Art. 3º - A fim de promover à compensação de perdas decorrentes da nova forma
de distribuição relativamente à participação dos Municípios na arrecadação do
Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Sobre a Prestação de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação — ICMS, o Estado
reverterá da parcela que lhe é cabível — 75% (setenta e cinco por cento) dos
fundos arrecadados — recursos suficientes para garantir a todos osmunicípios
que tiveram os seus percentuais minorados o mesmo índice percentual de
participação, para cada Município, existentes no exercício fiscal de 1998.”

Parágrafo Primeiro. Os percentuais dos municípios que obtiveram
incremento através da Lei Estadual nº 6.700 permanecem inalterados.



Parágrafo Segundo. Para cumprir o que dispõe o “caput” deste artigo, o
Estado destinará parcela de recursos correspondente à 5% (cinco por cento)
do total da sua participação nas receitas originárias do ICMS.

“Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”

“Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.”

Sala das Sessões, O maio de 2002.

NEIRO
Estadual



JUSTIFICATIVA

Assim explicita a Carta Política de 1988, na sua Seção VI, que trata DA

REPARTIÇÃO DAS RECEITAS TRIBUTÁRIAS:

Art. 158. Pertencem aos Municípios:

IV— vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do imposto do Estado sobre
operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de serviços de
transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação.

Parágrafo único. As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, mencionadas
no inciso IV, serão creditadas conforme os seguintes critérios:

I— três quartos, no mínimo, na proporção do valor adicionado das operações
relativas à circulação de mercadorias e nas prestações de serviços, realizadas em
seus territórios;
11 — até um quarto, de acordo com o que dispuser lei estadual ou, no caso, dos
Territórios, lei federal.

A regulamentação deste artigo já se encontra disciplinada na Lei Complementar Nº
63, de 11 de novembro de 1990, que dispõe sobre critérios e prazos de crédito das parcelas do
produto da arrecadação de impostos de competência dos Estados e de transferências por estes
recebidas, pertencentes aos Municípios.

No caso específico do Estado da Paraíba, e antecedendo, inclusive, os dispositivos
da Carta Magna de 1988, o disciplinamento da participação dos Municípios na arrecadação do
antigo Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM) estava amparado na Lei Nº 4.295, de
06 de novembro de 1981.
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O dispositivo legal anteriormente citado assim ensinava:

Art. 1º - Do produto da arrecadação do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias
— ICM, 80% (oitenta por cento) constituem receita do Estado e 20% (vinte
por cento), dos Municípios.

Art. 2º - As parcelas de receita pertencentes aos Municípios, a que se refere o
artigo anterior, serão distribuídas de acordo com os seguintes critérios:

I — 90% (noventa por cento) na proporção do valor adicionado nas
operações relativas à circulação de mercadorias realizadas em seus
respectivos territórios;
11 — 5% (cinco por cento) proporcional à população de cada Município; e
III — 5% (cinco por cento) equitativo para todos o5 Municípios.

(os grifos são nossos).

Por ser oportuno, vale ressaltar que conceitua-se Va/or Adicionado como aquele
correspondente à diferença entre o valor das mercadorias saídas mais os serviços prestados de
uma empresa, por um lado, e o valor das mercadorias recebidas mais os serviços adquiridos, em
cada ano civil, na mesma empresa. O total do movimento econômico processado pelo conjunto
de empresas situadas num mesmo município traduz, portanto, o Valor Adicionado deste
município, para fins de definição da sua participação no recebimento dos recursos originários da
cobrança do ICMS.

A regra legal imposta pela Lei Nº 4.295, de 06 de novembro de 1981, foi alterada
com o advento da Lei Nº 6.700, de 28 de dezembro de 1998, que passou a disciplinar a
distribuição dos recursos da seguinte forma:

Art. 1º - O Art. 1º da Lei nº 4.295, passará à ter a seguinte redação:

"Art. 1º - Do produto de arrecadação de Imposto sobre a Circulação de Mercadorias
— ICMS, 75% (setenta e cinco por cento), constituem receita do Estado e 25%
(vinte e cinco por cento), dos Municípios”.
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Art. 2º - Os incisos I e III, do Art. 2º, da Lei nº 4.295, de 06 de novembro de 1981,
passam a vigorar com à seguinte redação:

1 — 75% (setenta e cinco por cento), na proporção do valor adicionado, nas
operações relativas à circulação de mercadorias realizadas em seus
respectivos territórios, sendo aplicado da seguinte forma:

ã) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual de 82,5% (oitenta
e dois vírgula cinco por cento);

b) a partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de 75% (setenta e
cinco por cento), conforme previsto do “caput” do inciso.

II — 20% (vinte por cento), eqúitativo para todos os Municípios, sendo
aplicado da seguinte forma:

a) a partir de 1º de janeiro de 1999, no valor percentual de 12,5% (doze
vírgula cinco por cento);

b) à partir de 1º de janeiro de 2000, no valor percentual de 20% (vinte por
cento), conforme previsto do “caput” do inciso.

Ressaltar-se-ia, por oportuno, que a nova norma legal manteve o disciplinado no
inciso II da Lei Nº 4.295, de 06 de novembro de 1981, que expressa que das parcelas de receita
pertencentes aos Municípios, 5% (cinco por cento) devem ser distribuídos em função da
população de cada Município.

Não resta dúvidas — nada obstante o legislador ter buscado favorecer, num primeiro
momento, municípios recém emancipados, cujo desenho da geografia econômica pouco ensejaria
o seu desenvolvimento à custa, tão-somente, dos recursos originários do FPM Fundo de
Participação dos Municípios — o novo Diploma Legal promove, por outro lado, o desequilíbrio das
economias anteriormente já combalidas das municipalidades de maior porte.

O novo modelo posto em prática traduz-se em forte penalidade para a grande
maioria dos municípios de maior expressão econômica do Estado, a um tempo em que não
enseja, de forma absoluta e racionalmente bem fundamentada, a consolidação sócio-econômica
das cidades de menor porte, notadamente as recém emancipadas.



É válido se afirmar, por se fazer oportuno, que a tese do legislador, ao propor a
promoção do equilíbrio da atividade econômica via a redução da participação dos maiores
municípios na formação do bolo arrecadador do ICMS estadual, afronta o que dispõe a própria
Lei Complementar Nº 63, de 11 de janeiro de 1990, no seu parágrafo 13, do inciso II, do Art. 3º,
que expressa que A lei estadual que criar, desmembrar, fundir ou incorporar Municípios
levará em conta, no ano em que ocorrer, o valor adicionado de cada área abrangida.

Ora, a nova sistemática de distribuição de recursos originários da arrecadação
estadual do ICMS pugna, em última instância, pela penalização do esforço de geração de
riquezas produzido nos municípios de maior pujança econômica que, além disso, concentram,
também, à parcela mais substancial da população do Estado.

Tanto isso é verdade que ao buscarmos entender a sistemática de distribuição de
recursos firmada na Lei Nº 6.700, de 28 de dezembro de 1998, comparativamente à situação
existente no exercício fiscal de 1998, obteremos a seguinte situação:

COMPOSIÇÃODA DISTRIBUIÇÃO DO ICMS DEVIDO AOS
MUNICÍPIOS - EM TERMOS PERCENTUAIS

Artigo 20.
Inciso | 90.00%
Inciso | "a"

Inciso | "b"

Inciso ||

Inciso ll
Inciso Ill "a"
Inciso Ill "b"

12.50%

Para melhor expressar um entendimento numérico dos efeitos da vigência da Lei Nº
6.700, de 28 de dezembro de 1998, suponhamos a situação de dois municípios, nas seguintes
condições:
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(1) Município “A”:

(1.1) Em 1998, o seu Valor Agregado somou R$ 9.000.000,00; em 1999, R$
10.080.000,00; em 2000, R$ 10.700.000,00; e, em 2001, R$
11.200.000,00;

(1.2) Em 1998, o Valor Agregado do Estado, como um todo, totalizou R$
2.700.000.000,00; em 1999, R$ 2.997.000.000,/00; em 2000, R$
3.650.000.000,00; e, em 2001, R$ 4.500.000.000,00;

(1.3) Em 1998, a população do município somava 26.000 habitantes; em 1999,
26.300; em 2000, 26.400: e, em 2001, 27.000;

(1.4) A população total do Estado agregava, em 1998, 3.360.000 habitantes;
em 1999, 3.376.000; em 2000, 3.398.000; e, em 2001, 3.470.000;

(1.5) Em todo o período considerado, o Estado contava com 223 municípios.

(2) Município “B”:

(2.1) Em 1998, o seu Valor Agregado somou R$ 918.000.000,00; em 1999, R$
1.120.000.000,00; em 2000, R$ 1.390.000.000,00; e, em 2001, R$
1.750.000.000,00;
(1.6) Em 1998, o Valor Agregado do Estado, como um todo, totalizou R$

2.700.000.000,00; em 1999, R$ 2.997.000.000,00; em 2000, R$
3.650.000.000,00; e, em 2001, R$ 4.500.000.000,00;

(1.7) Em 1998, a população do município somava 570.000 habitantes; em
1999, 585.000; em 2000, 595.000: e, em 2001, 608.000;

(1.8) A população total do Estado agregava, em 1998, 3.360.000 habitantes;
em 1999, 3.376.000; em 2000, 3.398.000; e, em 2001, 3.470.000;

(1.9) Em todo o período considerado, o Estado contava com 223 municípios.

Com base nos dados acima apontados, teríamos as seguintes situações:



(1) Município A:

(1.1) Os índices de Valor Adicionado nos anos considerados serão os
seguintes:

* 1998 =9.000.000,00/ 2.700.000.000,00 = 0,333333
* 1999=10.080.000,00/ 2.997.000.000,00 = 0,336336
* 2000 =0,333333 + 0,336336/2 =0,334835
* 2001 =0,336336 + 0,334835 /2 =0,335585

(1.2) O índice de população será o seguinte:

1998 = 0,773810 * 5.0% = 0,038690
1999 = 0,779028 * 5.0% = 0,038951
2000 = 0,776928 * 5.0% = 0,038846
2001 = 0,778098 * 5.0% = 0,038905

(1.3) O índice relativo à Taxa Equitativa será o seguinte:

1998 = 5.00% / 223 = 0,022422
1999 = 12.50% / 223 = 0,056054
2000 = 20.00% / 223 = 0,089686
2001 = 20.00% / 223 = 0,089686

Logo, para o Município “A”, o índice final de participação na distribuição do ICMS
seria o seguinte, para o período considerado:
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seria o seguinte, para o período considerado:

seguintes:

(2.2) O índice de população será o seguinte:

(2.3) O índice relativo à Taxa Equitativa será o seguinte:

1999 =
1998 = 16,964286 * 5.0% = 0,848214

16,883886 * 5.0% = 0,844194
2000 = 17,510300 * 5.0% = 0,875515
2001 = 17,521614 * 5.0% = 0,876081

1998 = 5.00% / 223 = 0,022422
1999 = 12,50% / 223 = 0,056054
2000 = 20.00% / 223 = 0,089686
2001 = 20.00% / 223 = 0,089686

1998 = 918.000.000,00 / 2.700.000.000,00 = 34,000000
1999 = 1.030.000.000,00/ 2.997.000.000,00 = 34,367701
2000 = 34,000000 + 34,367701 / 2 = 34,183851
2001 = 34,367701 + 34,183851 / 2 = 34,275776

Inciso | 90.00% 0,300000
Inciso | "a" 82.50% 0,277477
Inciso | "b" 75.00% 0,251126 75.00% 0,251689
Inciso || 5.00% 0,038690 5.00% 0,038951 5.00% 0,038846 5.00% 0,038905
Inciso || 5.00% 0,022422
Inciso Ill "a" 12.50% 0,056054
Inciso Ill "b" 20.00% 0,089686 20.00% 0,089686

|

TOTAIS 100.00% 0,361112 100.00% 0,372482 100.00% 0,379658 100.00% 0,38028

Cc

(2) Município B:

(2.1) Os índices de Valor Adicionado nos anos considerados serão os

Logo, para o Município “B”, o índice final de participação na distribuição do ICMS



Inciso | 90.00% 30,600000
Inciso | "a" 82.50% 28,353353
Inciso | "b" 75.00% 25,637888 75.00% 25,706832
Inciso |! 5.00% 0,848214 5.00% 0,844194 5.00% 0,875515 5.00% 0,876081

Inciso || 5.00% 0,022422
Inciso Ill "a" 12.50% 0,056054
Inciso Ill "b" 20.00% 0,089686 20.00% 0,089686
TOTAIS 100.00% 31,470636 100.00% 29,253601 100.00% 26,603089 100.00% 26,672599

Com base nos dados apresentados nos quadros anteriores, pode-se afirmar que o
município de maior porte (B) sofreu considerável queda de receitas, em função da nova
sistemática adotada pela Lei Nº 6.700, de 28 de dezembro de 1998, em proporções bem
superiores aos ganhos obtidos pelo município de menor porte (A).

Para se confirmar a tese acima apontada, consideremos os números abaixo:



MUNICÍPIO "A" 0,361112 494.835 0,372482 563.710 0,379658 698.474 0,38028 865.538
MUNICÍPIO “B* 31,470636 43,124.527 29,253601 44,272.034 26,603089 48.942.900 26,672599 60.708.302

SITUAÇÃO 2 - VALORES DEVIDOS, SEM ALTERAÇÃO DOS COEFICIENTES

MUNICÍPIO “A* 0,8361112 494.835 0,361112 546.502 0,361112 664.354 0,361112 821.911
MUNICÍPIO "B" 31,470636 43,124.527 31,470636 47.627.267 31,470636 57.897.945 31,470636 71.628.898

SITUAÇÃO 3 - PERDAS COM A ALTERAÇÃO DOS COEFICIENTES (SEM ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA)

MUNICÍPIO "A"

MUNICÍPIO *B* 3.355.233) (8.955.045) (10.920.596)

Parcelas do ICMS devidas aos Municípios (em R$):

(Dados do MINIFAZ/CONFAZ)

1998 137.031.000
1999 151.338.750
2000 183.974.500
2001 227.605.500
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Uma análise sucinta do quadro anteriormente apresentadó'-n fará chegar às
| õ a par?seguintes constatações: da Par

(a) com o advento da Lei Nº 6.700, de 28 de dezembro de 1998, e considerando o
período de sua aplicação (1999 a 2001), o Município “A” terá observado ganhos
de receita global no valor de R$ 94.954,00 (noventa e quatro mil novecentos e
cinquenta e quatro reais), ao tempo em que a sua população terá sido acrescida
de mais 1.000 (um mil) habitantes;

(b) por seu lado, o Município “B” sofreu perda de receitas da ordem de R$
23.230.874,00 (vinte e três milhões duzentos e trinta mil oitocentos e setenta e
quatro reais). Para agravar o quadro, à sua população apresentou um
incremento de 38.000 (trinta e oito mil) habitantes.

A metodologia de cálculos para a efetivação do exemplo apresentado não é
aleatória. Ao contrário, essa metodologia está explicitada na publicação Manual de Orientação
aos Municípios sobre a Participação na Cota-Parte do ICMS, editada pela Secretaria das
Finanças do Governo do Estado da Paraíba — Edição Atualizada de 2001.

Se for analisada a distribuição de recursos ora praticada, calcada no que dispõe a
Lei 6.700, de 28 de dezembro de 1998, ficará mais do que comprovada a tese ora defendida,
qual seja a de que alguns municípios, notadamente os maiores, terão observado grave redução
nas suas receitas originárias da distribuição do ICMS.

Os Quadros 1, II, III e IV, em apenso, identificam 17 (dezessete) municípios que
vêm convivendo com uma considerável perda de receitas, desde o advento da Lei sob apreço. De
acordo com os números ali apontados, as cidades enumeradas concentravam 1.490.871 (um
milhão quatrocentos e noventa mil oitocentos e setenta e um) habitantes (44,46% do total da
população do Estado), segundo informações fornecidas pelo IBGE — Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística ao TCU — Tribunal de Contas da União, para efeito de acompanhamento
da distribuição das quotas do FPM — Fundo de Participação dos Municípios (vide tabela em
anexo, obtida junto ao “site” do DATASUS (www. datasus.gov.br/cagi/ibge/poptmap.htm).

No período de 1999 a 2001, os municípios listados observaram perdas acumuladas,
em termos nominais, da ordem de R$ 71.683.878,19 (setenta e um milhões seiscentos e oitenta
e três mil oitocentos e setenta e oito reais e dezenove centavos). Utilizando-se o IGP-DI (Indice
Geral de Preços — Disponibilidade Interna), definido pela Fundação Getúlio Vargas, como índice
para efeito de atualização monetária, essas perdas atingiriam a expressiva marca dos R$
100.199.724,93 (cem milhões cento e noventa e nove mil setecentos e vinte e quatro reais e
noventa e três centavos).



O raciocínio do qual deriva essa constatação é bastante simples: éocorrido a modificação implantada pela Lei N.º 6.700, de 28 de dezembro dê 1998, dificilmente
os municípios elencados nos quadros sob apreciação teriam observado redução nos seus índices
de participação na distribuição do ICMS arrecadado pelo Estado. Todas aquelas municipalidades
contam com uma dinâmica econômica que propicia a geração de maior volume de riquezas (o
que se acha contemplado no conceito de Valor Agregado), além de apresentarem evolução
positiva em termos de crescimento populacional.

As perdas do conjunto de todos os municípios que tiveram reduzidos os seus
Índices de participação, equivalem a 15% (quinze por cento) do total das receitas distribuídas,
notadamente a partir do exercício fiscal de 2.000. Esse percentual deriva, exatamente, do
incremento observado no item "Participação Eqúitativa” (inciso III, do Art. 2º, da Lei Nº
6.700, de 28 de dezembro de 1998). Essa perda é potencializada para os municípios listados,
porquanto pune a capacidade geradora de riquezas desses municípios, em favor de uma nova
forma de distribuição que não enseja, numa última análise, o crescimento econômico sustentável
daquelas municipalidades que se “beneficiam” da nova regra.

Aliás, a nova norma legal colide com o que ensina o 8 13, do Inciso II, do Art. 3º,
da Lei Complementar Nº 63, de 11 de janeiro de 1990, que expressa que "A /ei estadual que
criar, desmembrar, fundir ou incorporar Municípios levará em conta, no ano em que
ocorrer, o valor adicionado de cada área abrangida. (o grifo é nosso).

Premiando uma variável aleatória — a simples distribuição de fundos públicos de
forma equúitativa entre desiguais —-, à nova Lei pune aqueles municípios que sofrem maior
demanda pela prestação de serviços, notadamente aqueles de cunho infraestrutural
(esgotamento e saneamento urbano, pavimentação e asfaltamento de vias públicas, expansão e
melhoramento dos equipamentos comunitários, etc.) e social (ampliação e melhoria das
atividades ligadas à Educação, à Saúde e à Assistência e Promoção Social).

Urge, pois, aprimorar o ordenamento jurídico sobre a questão em pauta. E sem que
se produzam novas perdas, desta feita passíveis de serem impostas aos municípios de menor
porte.

A alternativa encontrada, ao ver do propositor deste Projeto de Lei, atende as
partes interessadas: Municípios e Governo do Estado.

Da parte que a ele cabe — 75% (setenta e cinco por cento) do total dos recursos
obtidos com a cobrança do ICMS -, o Estado disponibilizaria valor correspondente a 5% (cinco
por cento) do total dessa receita, para promover a equalização das perdas impostas aos
municípios que tiveram seu índice de participação reduzido, em função da Lei Nº 6.700, de 28 de
dezembro de 1998.
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Não há dúvidas de que o novo texto legal, decorrente da aprovação: deste Projeto
de Lei, ensejará a retomada do desenvolvimento econômico do Estado da Paraíba. Os novos
investimentos e a velocidade de circulação da moeda, decorrentes da disponibilidade dos
recursos reclamados pelas municipalidades prejudicadas com a atual legislação em vigor,
ensejarão, com certeza, o incremento das atividades econômicas — refletindo na formação do
Valor Adicionado daí decorrente —, da geração de emprego e renda local (no âmbito de cada
município) e, consequentemente, da receita governamental baseada no ICMS (que garantirá, por
consequência, o retorno dos recursos a serem alocados pelo Estado para a equalização ora
proposta).

Dessa forma, é que apresentamos esta propositura, esperando a sua aprovação
pelos demais membros desta Casa Legislativa.

Sala das &&ssões, em
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

PROJETO DE LEI Nº 850/2002.
ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI N

6.700, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1998
E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AUTOR : Dep. Ruy Carneiro.
RELATOR: Dep. Olenka Maranhão.

PARECERNS

1 - RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe
para análise e parecer o Projeto de Lei Nº 850/2002, da lavra do
ilustre Deputado Ruy Carneiro, que “Altera dispositivos da Lei nº 6.700,
de 28 de dezembro de 1998 e dá outras providências”.

Instrução processual em termos. Tramitação na forma
regimental. 'É o relatório.

II - VOTO DO RELATOR

O Projeto em exame tem por objetivo, obrigar ao
Estado destinar parcela de recursos correspondente a 5% (cinco por
cento) do total da sua participação nas receitas originárias do ICMS,
para promover a compensação de perdas de correntes da nova forma de
distribuição relativamente à participação dos Municípios na arrecadação
do Imposto Sobre a Circulação de Mercadorias e Sobre a Prestação de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação
— ICMS, para garantir a todos os municípios que tiveram os seus
percentuais minorados o mesmo índice percentual de participação, para
cada Município, existentes no exercício fiscal de 1998.

As justificativas levantadas pelo autor são satisfatórias
e aponta para necessidade de adoção da medida legal.

Am"nniada Pela Comissão

é. 191212002



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

Não obstante, entendo, que apesar da importância e
interesse público da matéria, o Projeto não tem como lograr o êxito
pretendido pelo autor, por erro formal de iniciativa, uma vez que a
matéria tratada pela propositura é de competência de iniciativa privativa
do Governador do Estado, conforme preconizado no art. 63, 8 1º, alínea
“b” da Constituição Estadual, que assim declara:

Constituição Estadual de 1989
E. oE RSA. ]

$ 1º São de iniciativa do Governador do Estado as leis que:
11 - disponham sobre:
b) organização administrativa, matéria tributária, orçamentária e

serviços públicos.
Grifo nosso.

Diante de tais considerações, esta Relatoria, em razão
do vício formal de iniciativa, opina, seguramente, pela DECLARAÇÃO
DE INCONSTITUCIONALIDADE do Projeto de Lei Nº 850/2002,
sugerindo à autor, que através de Requerimento, previsto no art. 95,
inciso III, do Regimento Interno, encaminhe o Projeto em epígrafe ao
Chefe do Executivo Estadual, para que este mediante os órgãos
competentes, estude a possibilidade de desencadear o processo
legislativo, dado ao interesse público da matéria.

É o voto.

Sala das Comissões, em 18 de junho de 2002.

DEP. OLENKA MARANHÃO
RELATOR

Apreciada Pela Comissão

NoDia ÃO [428 LAIQ



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação adota e
recomenda o parecer do Senhor Relator, pela declaração de
inconstitucionalidade do PROJETO DE LEI Nº 850/2002, por erro

formal de iniciativa, sugerindo à autor, que através de Requerimento,
previsto no art. 95, inciso III, do Regimento Interno, encaminhe o
Projeto em epígrafe ao Chefe do Executivo Estadual, para que este,
através dos órgãos competentes, estude a possibilidade de desencadear
o processo legislativo, dado ao interesse público da matéria.

É o parecer.

Sala das Comissões, em 18 de jun

DEP. OLENKA MARANHÃO BRASILEIRO
PRESIDENTE/RELATOR

C DEP. .— DEP. LUIZ COUTO
EMBRO MEMBRO

DEP. JOÃO FERNANDES DEP. JOÃO PAULO
MEMBRO MEMBRO

DEP. VITAL FILHO
MEMBRO Apreciada Pela Comissão

No Dia LÊ | L9N22907

D)



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

SECRETARIA LEGISLATIVA

REGISTRODA TRAMITAÇÃO
PROCESSUAL LESGISLATIVA DAS MATÉRIAS

R
SUJEITASÀ APREC COMISSÃO

EDAÇÃO E DEMAIS O MISS ES PERMANENTES E/OU TEMPORÁRIAS
|

CONSTITUIÇÃO,JUSTIÇA E

Registro no Livro de Plenári
02Asfis. Dosobo nº

Em 16 105 /2002ABA
Diretof da Div. de Assesscria ao Plenário

Remetido ao Departamento de Assistência
e Controle do Processo Legislativo

Em, 1 /05726002 |

HAAY
)

Dir. da Divisão de Assessoria ao Plenário

|
U

À Comissão de Constituição, Justiça e
Redação para indicação do Relator

Em 1 12002

Secretaria Legislativa
Secretário |

Assessoramento Legislaivo Técnico

Em 1 12002

Secretaria Legislativa
Secretário

Constou no Expediente da Sessão

ED dia /) /0O 5/2002

Div. de Assessoria ao Plenário
Diretor

Remetido à Secretaria Legislativa
No dia /05/2002

stência e ControleDepartamento de A.

Legislativodo Proce:

Publicado no Diário do Poder Legislativo
no dia / 1/2001

Secretaria Legislativa
Secretário

[3

Desnad fimRelator o Deputado

emLila
Deputado
Presidente

Apreciado pela Comissão
Nodia. /. /2002

Parecer.
FA /Em

Secretaria Leaislativa

No ato de sua entrada na Assessoria de |

Plenário a Presente ProposituraA (s).consta

No ato de sua entrada na Assessoria de
Plenário a Presente Propositura

consta Documento (s)
em anexo.

Em é / 2002.

Assessor
ol


